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6 — Consentida a doação nos termos previstos no 
n.º 3, sem que nos seis anos subsequentes ao momento 
da criopreservação os embriões tenham sido utilizados 
por outras pessoas beneficiárias ou em projeto de in-
vestigação aprovado ao abrigo do artigo 9.º, podem os 
mesmos ser descongelados e eliminados, por determi-
nação do diretor do centro.

7 — Se não for consentida a doação nos termos pre-
vistos no n.º 3, logo que decorrido qualquer um dos 
prazos indicados no n.º 1 ou no n.º 2, podem os embriões 
ser descongelados e eliminados, por determinação do 
diretor do centro, comunicada previamente ao Conselho 
Nacional da Procriação Medicamente Assistida.

Artigo 31.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os membros do CNPMA mantêm -se em pleno 

exercício de funções até à tomada de posse dos novos 
membros.»

Artigo 3.º
Regulamentação

O Governo aprova, no prazo máximo de 120 dias após 
a publicação da presente lei, a respetiva regulamentação.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do segundo 
mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 13 de maio de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 7 de junho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 9 de junho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 18/2016
de 20 de junho

Estabelece as 35 horas como período normal de trabalho dos 
trabalhadores em funções públicas, procedendo à segunda al-
teração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei define as 35 horas de trabalho como li-
mite máximo semanal dos períodos normais de trabalho, 
alterando a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

Artigo 2.º
Alteração à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas

Os artigos 103.º, 105.º, 111.º e 112.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pela Lei n.º 84/2015, 
de 7 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 103.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O período de atendimento deve, tendencial-

mente, ter a duração mínima de sete horas diárias e 
abranger os períodos da manhã e da tarde, devendo ser 
obrigatoriamente afixadas, de modo visível ao público, 
nos locais de atendimento, as horas do seu início e do 
seu termo.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 105.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Sete horas por dia, exceto no caso de horários 
flexíveis e no caso de regimes especiais de duração de 
trabalho;

b) 35 horas por semana, sem prejuízo da existência 
de regimes de duração semanal inferior previstos em 
diploma especial e no caso de regimes especiais de 
duração de trabalho.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A redução dos limites máximos dos períodos 

normais de trabalho pode ser estabelecida por instru-
mento de regulamentação coletiva de trabalho, não po-
dendo daí resultar para os trabalhadores a redução do 
nível remuneratório ou qualquer alteração desfavorável 
das condições de trabalho.

Artigo 111.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para efeitos do disposto no n.º 3, a duração 

média do trabalho é de sete horas e, nos serviços com 
funcionamento ao sábado de manhã, a que resultar do 
respetivo regulamento.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 112.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e 30 mi-

nutos;
Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e 30 mi-

nutos.

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Período da manhã — das 9 horas e 30 minutos às 

12 horas e 30 minutos, de segunda -feira a sexta -feira, 
e até às 12 horas, aos sábados;

Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e 30 mi-
nutos, de segunda -feira a sexta -feira.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Norma transitória

1 — Em 2016 as despesas com pessoal dos órgãos e 
serviços abrangidos pela Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas não podem exceder os montantes relativos à 
execução de 2015, acrescidos das alterações remunerató-
rias previstas no artigo 2.º da Lei n.º 159 -A/2015, de 30 de 
dezembro, considerando para este efeito o valor global do 
agrupamento 01, relativo às despesas com pessoal.

2 — Sem prejuízo da adoção das medidas de gestão que 
se mostrem adequadas, o disposto no número anterior pode 
ser afastado quando razões excecionais fundadamente o 
justifiquem, mediante autorização do membro do Governo 
responsável pela área das finanças, sob proposta do mem-
bro do Governo responsável pela respetiva área.

3 — Com vista a assegurar a continuidade e qualidade dos 
serviços prestados, nos órgãos ou serviços onde comprova-
damente tal se justifique, as soluções adequadas são nego-
ciadas entre o respetivo ministério e os sindicatos do sector.

4 — O disposto no presente artigo é ainda aplicável nas 
situações a que se refere o n.º 6 do artigo 1.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas.

Artigo 4.º
Garantia de direitos

Da redução do tempo de trabalho prevista na presente 
lei não pode resultar para os trabalhadores a redução do 
nível remuneratório ou qualquer alteração desfavorável 
das condições de trabalho.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor a 1 de julho de 2016.
Aprovada em 2 de junho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 7 de junho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 9 de junho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 50/2016
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 7 de janeiro de 2015, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas na sua qualidade de depositário notificou ter o 
Reino Unido da Grã -Bretanha e Irlanda do Norte formulado 
uma declaração a 31 de dezembro de 2014, ao abrigo do 
n.º 2 do artigo 36.º do Estatuto do Tribunal Internacional 
de Justiça, pela qual reconhece a jurisdição obrigatória 
daquele Tribunal.

(Tradução)

De acordo com o n.º 4 do artigo 36.º do Estatuto do 
Tribunal Internacional de Justiça, junto segue em anexo 
a declaração, cujo texto em inglês é autêntico, e respetiva 
tradução para francês.

«Caro Secretário -Geral,
Tenho a honra de, e agindo de acordo com as instru-

ções do Secretário de Estado Principal dos Negócios 
Estrangeiros e da Commonwealth do Governo de Sua 
Majestade e em nome do Governo do Reino Unido da 
Grã -Bretanha e Irlanda do Norte, notificar que, a decla-
ração ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º do Estatuto do 
Tribunal Internacional de Justiça datada de 5 de julho 
de 2004 efetuada pelo Reino Unido, é substituída, com 
efeito imediato, pela declaração seguinte.

(Assinado) Mark Lyall Grant

Declaração do Reino Unido da Grã -Bretanha e Irlanda
do Norte ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º

do Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça

1 — Em nome do Governo do Reino Unido da Grã-
-Bretanha e Irlanda do Norte, tenho a honra de declarar 
que reconheço como obrigatória ipso facto e sem acordo 
especial, em relação a qualquer outro Estado que aceite 
a mesma obrigação e numa base de reciprocidade, a 
jurisdição do Tribunal Internacional de Justiça referi-
dos no n.º 2 do artigo 36.º do Estatuto do Tribunal, até 
ao momento em que haja notificação para terminar a 
aceitação, em relação aos litígios surgidos após 1 de 
janeiro de 1984, no que diz respeito a situações ou factos 
posteriores à mesma data, à exceção de:

(i) Qualquer litígio que o Reino Unido tenha concor-
dado resolver com a outra Parte ou Partes por qualquer 
outro método de resolução pacífica;

(ii) Qualquer litígio com o governo de qualquer outro 
país que é ou tenha sido Membro da Commonwealth;

(iii) Qualquer litígio em relação ao qual qualquer 
outra Parte nele envolvida tenha reconhecido como 
obrigatória a jurisdição do Tribunal apenas para efeitos 
desse mesmo litígio; ou quando a aceitação da jurisdição 
obrigatória do Tribunal, em nome de qualquer outra 
Parte no litígio, tiver sido depositada ou ratificada num 
prazo inferior a 12 meses antes do preenchimento do 
pedido de apreciação do litígio pelo Tribunal;

(iv) Qualquer litígio que seja substancialmente o 
mesmo que um litígio previamente submetido ao Tri-
bunal pela mesma ou por outra Parte.

2 — O Governo do Reino Unido reserva -se ainda o 
direito de completar, alterar ou retirar, em qualquer al-


